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O prazo decadencial para a Contribuição para o Programa de
;-'3 1 Integração Social - PIS é o estabelecido no art. 150, § 4°, do

1,. CTN, não se aplicando o art. 45 da Lei n° 8.212/91 por ser
inconstitucional. Precedentes do Pleno do Egrégio STF que
vinculam o julgador administrativo, conforme art. 1° do Decreto
n°2.346/97.

W
PIS. BASE DE CÁLCULO. FATURAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE DE EXIGÊNCIA DAS CONTRIBUIÇÕES
SOBRE	 A	 TOTALIDADE	 DAS	 RECEITAS.

• ENTENDIMENTO INEQUÍVOCO DO E. SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL.

A base de cálculo do PIS corresponde à totalidade do
faturamento, nos termos fixados pelas Leis Complementares n's
7/70 e 70/91, devendo ser excluídas todas as outras receitas que
não correspondam ao faturamento da empresa. A aplicação do
entendimento inequívoco do e. Supremo Tribunal Federal
manifestado nos RE's n's 357.950, 390.840, 358.273 e 346.084 é
medida de rigor, nos termos do que dispõe o art. 1° do Decreto n°
2.346/97.

Recurso voluntário provido em parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Segundo Conselho de
Contribuintes, por maioria de votos, em dar provimento parcial ao recurso para reconhecer a
decadência parcial contada na forma do art. 150 do CTN e excluir as receitas decorrentes do
alargamento da base de cálculo da Lei n° 9.718/98. Vencidos os Conselheiros Júlio César
Alves Ramos, Nayra Bastos Manatta e Henrique Pinheiro Torres quanto ao alargamento.
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HENRIQUE PINHEIRO TORRES
Presidente
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Relator

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Rodrigo Bernardes
de Carvalho, Ali Zraik Junior, Silvia de Brito Oliveira e Renata Auxiliadora Marcheti
(Suplente).
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•Relatório

Por bem retratar os fatos objeto do presente litígio, adoto e passo a transcrever
o relatório da DRJ em Campinas/SP, ipsis literis:

1. Trata o presente processo do Auto de Infração relativo à
Contribuição ao Programa de Integração Social — PIS, lavrado em
18/08/2003 e cientificado ao contribuinte em 28/08/2003, formalizando
crédito- tributário no valor total de R$ 71.434,72, com os acréscimos
legais cabíveis até a data da lavratura, em virtude de diferenças
apuradas entre o valor escriturado e o declarado pelo contribuinte nos
períodos de abril/97 a março/2002, conforme demonstrativos de fls.
277/282.

2. Inconformado com a exigência fiscal, o contribuinte apresentou a
impugnação de fls. 300/307, postada em 29/09/2003 (ff 299), juntando
os documentos de fls. 318/941 e apresentando, em sua defesa, as
seguintes razões de fato e de direito:

2.1. Argúi a decadência do direito de o Fisco constituir o crédito
tributário, dado que as contribuições são tributos sujeitos ao
lançamento por homologação, e já havia expirado o prazo de 05
(cinco) anos para revisão das parcelas relativas aos períodos de
apuração de abri1/97 a agosto/98.

2.2. No mérito, entende improcedente a exigência porque não
expurgado o IPI, incluso nas receitas consideradas. Exemplifica que, no
mês de janeiro/2002, a base de cálculo apurada de R$ 830.777,28
encontra-se onerada em R$ 46.771,53 pela falta de exclusão do IPI,
sendo a base imponível de R$ 784.065,75 e a Contribuição ao PIS
devida no montante de R$ 5.096,43, inferior ao valor apontado de R$
5.400,05.

2.3. Apresenta do documento n°2 (fls. 326/365), no qual demonstra o
valor do IPI a ser expurgado da receita, e evidencia inexistir débitos a
exigir. Junta, ainda, resumo contábil, cópias do razão contábil e cópia
das notas fiscais que compõem o valor do IPI alegado.

2.4. Requer a produção de prova pericial, para confirmação do valor
do IPI relativo às saídas verificadas no período objeto da autuação e
de sua inclusão na base de cálculo considerada pela Fiscalização,
invocando o princípio da ampla instrução probatória, decorrente dos
princípios do contraditório e da ampla defesa, como garantia da
verdade material. Indica perito e formula os quesitos para tanto.

3. Em face da alegação de erro material na determinação da base de
cálculo da presente exigência, os autos retornaram à autoridade
lançadora para que se manifestasse sobre a exclusão do IPI e a
regularidade do demonstrativo apresentado pelo impugnante, juntado
às fls. 326/365.

—
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3.1. Analisando a matéria, o fiscal autuante concluiu pela necessidade
de exclusão dos valores de IPI escriturados no Livro Razão, juntando a
planilha de fls. 950/955 contendo os novos valores devidos.

3.2. Todavia, verificou-se neste novo demonstrativo a existência de
exclusão negativa em novembro/2001, bem como erro na consolidação
do 2° trimestre/97, razão pela qual os autos retornaram à unidade de
origem (fl. 958).

3.3. A autoridade lançadora reconheceu a necessidade de alteração
dos valores apurados naqueles períodos, atualizando a planilha de
cálculo e cientificando o contribuinte do resultado dos trabalhos em
22/02/2005 e 01/03/2005 (fis. 978/991).

A DRJ em Campinas/SP deferiu parcialmente o pleito da contribuinte, em
decisão assim ementada:

DECADÊNCIA. A decadência do direito de o Fisco constituir o crédito
tributário relativo à Contribuição ao PIS e à Cofins rege-se pelo art.
45 da Lei n°: 8.212, de 24 de Julho de 1991. Essa Lei, que organiza a
seguridade social e seu plano de custeio, aduz como fontes de
financiamento, entre outras: (I) a Cofins, explicitamente, no art. 23,
inciso I; (2) a Contribuição ao PIS, implicitamente, na medida em que,
entendida como contribuição parafiscal social do âmbito da
Seguridade Social (seja pela interpretação do STF assentada no RE n°
138.284-8/CE, seja em atenção ao disposto no art. 201, III, em cotejo
com o art. 239, caput, ambos da CF/88). Ademais, o Decreto-Lei n°
2.052/83, art. 3°, também labora, no que interessa à Contribuição ao
PIS, na assunção de um prazo decadencial de 10 (dez) anos para a
formalização da respectiva obrigação tributária.

Ementa: BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÃO. IPI S/ VENDAS. Na
determinação da base imponivel da Contribuição para o PIS deve.ser
excluído o IPI que integra a receita bruta de vendas.

Lançamento Procedente em Parte

Irresignada com a decisão de Primeira Instância, a contribuinte interpôs o
presente Recurso Voluntário reiterando os termos de sua peça impugnatória em relação à
decadência e requerendo a exclusão de outras receitas da base de cálculo do PIS, as quais não
estão englobadas no conceito de faturamento.

É o Relatório.

Voto

Conselheiro LEONARDO SIADE MANZAN, Relator

O recurso é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, pelo que,
dele tomo conhecimento e passo à sua análise.

Da Decadência
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A Recorrente questiona a fixação do prazo decadencial do direito da Fazenda

Pública de constituir o crédito tributário pelo lançamento.

A fiscalização defende que o prazo de decadência para o lançamento da
contribuição ao PIS é de dez anos, com fiindamento no art. 45 da Lei n° 8.212/91, enquanto a
recorrente entende ser de cinco anos, conforme previsto no artigo 150, § 4°, do CTN.

• O lançamento por homologação é aquele que ocorre quanto aos tributos cuja
legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da
autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando
conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa,
consoante os preceitos do Código Tributário Nacional, Lei n°5.172/66.

Chamo a atenção para o vocábulo "atividade", acima grifado, pois o objeto de
homologação pelo Fisco não é, e nunca foi, o pagamento, e sim, a atividade do contribuinte de
apurar o crédito e tomar todas as providências necessárias à sua satisfação. Por isso, independe,
para o início da contagem do prazo decadencial, se houve ou não pagamento parcial. O termo
inicial do prazo decadencial é, por conseguinte, o momento da ocorrência do fato gerador.

Aliás, outra não é a posição desta Egrégia Segunda Turma da Câmara Superior
de Recursos Fiscais - CSRF, conforme depreende-se do Aresto CSRF/02-01.766 (Sessão de 14
de setembro de 2004), cuja ementa transcrevo adiante:

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL PARA O PIS - DECADÊNCIA - A
contribuição social para o PIS, "ex vi" do disposto no art. 149, c.c. art.
195, ambos da C.F., e, ainda, em face de reiterados pronunciamentos
da Suprema Corte, tem caráter tributário. Assim, em face do disposto
nos arts. n 146, III, "b", da Carta Magna de 1988, a decadência do
direito de lançar as contribuições sociais deve ser disciplinada em lei
complementar. À falta de lei complementar especifica dispondo sobre a
matéria, ou de lei anterior recebida pela Constituição, a Fazenda
Pública deve seguir as regras de caducidade previstas no Código
Tributário Nacional. Inaplicável a regra estabelecida no art. 45 da Lei
n°8.212/91, até porque a referida lei não incluiu a contribuição para o
PIS entre as fontes de custeio da Seguridade Social. Recurso negado
(CSRF/01-05.157).

Não bastasse o entendimento pacífico desta Casa em relação à matéria, há
recente posicionamento do Egrégio Supremo Tribunal Federal - STF no mesmo sentido,
consignado no RE 552.710-7, cuja fundamentação abordou decisões plenárias anteriores do
próprio Colendo STF.

Foi decidido o que todos já sabiam. A inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n°
8.212/91 é flagran" te, mas foge da competência deste Conselho a declaração de
inconstitucionalidade.

Destarte, face ao disposto no art. 1° do Decreto n° 2.346/97, por se tratar de -
entendimento inequívoco do Guardião da Constituição Federal, é medida de rigor que se
aplique a decisão daquela Corte, razão pela qual passo a transcrever as razões de decidir, com a
devida vênia, registradas no voto condutor prolatado pelo Excelentíssimo Ministro Marco
Aurélio:
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I. Na espécie, discute-se a consflucionalidade dos artigos 45 e 46 da
Lei n° 8.212/91, no que introduziram prazo decadencial e prescricional
de dez anos para a apuração e constituição de créditos da Seguridade
Social, e para a respectiva cobrança. A Corte de origem, com base em
precedentes do órgão especial do Tribunal, concluiu pela desarmonia
dos referidos dispositivos legais com a Carta, ante a circunstância de
não terem sido veiculados por lei complementar.

2. No julgamento do Recurso Extraordinário n° 138.284-8/CE,
decidido à unanimidade de votos pelo Plenário em I° de julho de 1992,
o ministro Carlos Venoso, relator, quanto à natureza da norma para a
disciplina do instituto da prescrição consideradas as contribuições
sociais, expressamente consignou:

114

Todas as contribuições, sem exceção, sujeitam-se à lei complementar
de normas gerais, assim ao C.T.N. (art. 146, III, ex vi do disposto no
art. 149). Isto não quer dizer que a instituição dessas contribuições
exige lei complementar: porque não são impostos, não há a exigência
no sentido de que os seus fatos geradores bases de cálculo e
contribuintes estejam definidos na lei complementar (art. 146, III, a). A
questão da prescrição e da decadência, entretanto, parece-me
pacificada. É que tais institutos são próprios da lei complementar de
normas gerais (art. 146, III, "b"). Quer dizer, os prazos de decadência
e de prescrição inscritos na lei complementar de normas gerais (CTIV)
são aplicáveis, agora, por expressa previsão constitucional, às
contribuições parafiscais (C.F., art. 146, III, b; art. 149).

Esse entendimento veio a ser novamente ressaltado pelo Plenário,
quando do julgamento do Recurso Extraordinário n° 396.266-3/SC,
também relator o ministro Carlos Velloso, cujo acórdão foi publicado
no Diário da Justiça de 27 de fevereiro de 2004. Assim restou
assentado:

11.1

As contribuições do art. 149 da C.F., de regra, podem ser instituídas
por lei ordinária. Por não serem impostos, não há necessidade de que
a lei complementar defina o seu fato gerador, base de cálculo e
contribuintes (C.F., art. 146, III, a). No mais, estão sujeitas às regras•
das alíneas b e c do inciso III do art. 146, C.F. Assim, decidimos, por
mais de uma vez, como, v.g., RE I38.284/CE por mim relatado (RTJ
143/313), e RE 146.7331SP, Relator o Ministro Moreira Alves (RTJ
143/684).

Realmente, descabe concluir de forma diversa. Confiram, numa visão
eqüidistante, o que está preceituado no artigo 146, inciso III, alínea

do Diploma Maior:

Art. 146. Cabe à lei complementar:

6
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III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária,
especialmente sobre:

11.1

b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários;

Como se vê, a posição consolidada do Egrégio Supremo Tribunal Federal vem
de encontro ao que os mais renomados doutrinadores pátrios, que manifestaram-se com relação
à matéria, já haviam externado. Por conseguinte, não é verdade que a inconstitucionalidade do
art. 45 ainda não foi declarada pelo Egrégio STF.

O prazo decadencial dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação,
conforme registrado supra, é regido pelo Art. 150, § 4° do CTN, que assim dispõe:

Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos
tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar
o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se
pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da
atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.

§ 4° Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a
contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a
Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o
lançabiento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a
ocorrência de dolo, fraude ou simulação. 	 -

Ora, já não existem mais dúvidas de que o PIS é um tributo sujeito a lançamento
por homologação e, por isso mesmo, como já dito, deve seguir o estabelecido no CTN,
independentemente de ter ou não havido pagamento antecipado por parte do contribuinte, pois
o que homologa-se não é o pagamento em si, mas a atividade de apuração do montante devido.

Essa é, e será sempre minha posição com relação ao prazo decadencial dos
tributos sujeitos a lançamento por homologação. Não consigo entender o dispositivo legal (art.
150, § 4°, do CTN) de outra forma.

Outra ressalva que sinto-me obrigado a fazer: não há razão para contar-se de
forma diversa o prazo decadencial do PIS e da Cofins, pois ambas são Contribuições Sociais,
isto é, são das mesmas espécie e subespécie!

Qualquer alteração que pretenda-se realizar nos prazos decadenciais deverá ser
feita necessariamente por Lei Complementar. Aliás, outra não é a expressão de nosso
Diploma Magno, a saber:

CF/88, Art. 146, III, "b", verbis: Cabe à lei complementar:

— estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária,
especialmente sobre:

Ot,c4
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b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários.
(Grifou-se).

No humilde entendimento deste Conselheiro, mas evidentemente respeitando ao
máximo as opiniões contrárias, é absurda e absolutamente inaceitável a posição de que o prazo
decadencial do PIS encontra-se regido pela Lei 8.212/91, em seu Art. 45, o qual estabelece que
o direito da Seguridade Social de apurar e constituir seus créditos extingue-se após 10 (dez)
anos contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o crédito poderia ter sido
constituído. A incoerência de tal dispositivo com a Lei Complementar salta aos olhos deforma
manifesta.

Insta, ainda, frisar que a Corte Especial do Excelso Superior Tribunal de Justiça
— STJ — declarou, por unanimidade de votos, a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n°
8.212/91, nos autos da Argüição de Inconstitucionalidade no Recurso Especial n°616.348.

Ressalte-se, por último, que o Egrégio STF vem afastando o declinado
dispositivo legal em suas decisões monocráticas, como se pode constatar nos RE n° 599.991,
DJ de 19/09/2007, RE n° 470.382, DJ de 19/09/2007 (Ministro Celso de Mello); RE n°
540.704, DJ de 08/08/2007, RE n° 552.855, DJ de 12/09/2007, RE n° 552.710, DJ de
10/09/2007 (Ministro Marco Aurélio); RE n° 552.757, DJ de 07/08/2007 (Ministro Carlos
Brito) e RE n°456.750, DJ de 13/02/2007, RE n° 534.856, DJ de 26/02/2007, RE n° 556.241,
DJ de 06/09/2007, RE n° 548.785, DJ de 15/08/2007 e RE n° 552.824, DJ de 14/08/2007
(Ministro Eros Grau).

Lembro que as decisões monocráticas somente podem negar seguimento a
recurso interposto, consoante verbera o art. 557 do CPC, quando tratar-se de questão já
pacificada no âmbito do Tribunal.

Diante disso e considerando que o auto de infração foi lavrado em agosto de
2005, deve ser acolhida a preliminar de decadência argüida, para cancelar o crédito tributário
constituído em relação aos fatos geradores praticados pela recorrente no período de junho de
1997 a junho de 1998, visto que não houve lançamento em relação aos meses de julho e agosto
de 1998.

Do Alargamento da Base de Cálculo promovido pela Lei n° 9.718/98 

Quanto a este ponto, entendo que também tem razão a contribuinte.

Ocorre que o Colendo STF (Supremo Tribunal Federal) julgou inconstitucional
o alargamento da base de cálculo do PIS e da Cofins levado a efeito pela Lei n° 9.718/98.

A respeito desse tema, mister citar o voto condutor do RV 129.637:

Em 29 de outubro de 1998 (DOU de 30/10/98) foi adotada a Medida
Provisória n°1.724, convertida, em 27 de novembro de 1998 (DOU de
28/11/98), na Lei n°9.718, cujos artigos 2° e 3° pretenderam alterar a
bases de cálculo da contribuição ao PIS para a totalidade das receitas.

A ampliação da base de cálculo pretendida pela Lei n°9.718 citada foi
rejeitada pelo e. Supremo Tribunal Federal que, recentemente, por
ocasião do julgamento dos Recursos Extraordinários n° 357950,
390840, 358273 e 346084, em 9 de novembro de 2005, declarou a
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inconstitucionalidade § I° do artigo 3°, em razão de ofensa ao d sposto
no artigo 195, inciso I da Constituição Federal vigente, que
determinava, à época da edição da medida provisória e da ei em
comento, fossem as contribuições sociais calculadas com base no
faturamento, folha de salários ou lucro. Como se pode observar, a base
de cálculo do PIS, conforme disposto na Constituição vigente à época
da edição da lei não permitia a incidência sobre a totalidade das
receitas.

Somente com a promulgação da Emenda Constitucional n° 20,
aprovada em sessão do Congresso Nacional, de I° de dezembro de
1998 e publicada no DOU de 16/12/98, é que foi modificado o artigo
195, inciso I da CF/88, ampliando a competência para instituição de
contribuições sociais sobre a totalidade das receitas.

A exigência das referidas contribuições com base no valor da
totalidade das receitas, em relação aos fatos geradores ocorridos a
partir de 1° de fevereiro de 1999 (90 dias contados da edição da
Medida Provisória n° 1.724, com pretendida observância do princípio
da anterioridade mitigada, inscrito no § 6° do artigo 195 da CF/88),
ofendeu, portanto, o ordenamento jurídico do pais, principalmente
porque a vigência e a eficácia das leis estão subordinadas a uma
condição prévia de existência e validade em nível jurídico.

Receita e Faturamento têm conceitos jurídicos distintos, conforme já
havia decidido o e. Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso
Extraordinário n° 150.755-1, nos termos do voto do Relator Min.
Sepúlveda Pertence, a seguir parcialmente transcrito:

"Resta, nesse ponto, o argumento de maior peso, extraído do teor do
art. 28 analisado: não se cuidaria nele de contribuição incidente sobre
o (aturamento — hipótese em que, por força do art. 195, I, se entendeu
bastante a instituída a lei ordinária - mas, literalmente, de
contribuição sobre a receita bruta coisa diversa que, por isso, só
poderia legitimar-se com base no art. 195, § 4°, CF, o qual, para a
criação de outras fontes de financiamento da seguridade social,
determinou a observância do art. 154, I, e, portanto, da exigência de lei
complementar no último contida. "(original não gr(fado)

No julgamento acima referido, o E. STF entendeu que não havia
incompatibilidade no disposto pelo art. 28 da Lei n° 7.738/89
(Finsocial das empresas prestadoras de serviços) com o art. 195, I da
CF/88 porque o conceito de receita no primeiro previsto, caso se
adotasse o entendimento de que o referido conceito seria aquele
definido nos termos do art. 22 do Decreto-lei n° 2.397/97, levaria à
inevitável conclusão de que receita bruta seria apenas aquela
estritamente decorrente do faturamento.

Acompanhando o voto do Relator, o MM. Moreira Alves assim se
pronunciou sobre a especifica questão:

(.) parece-me que, por via de interpretação, se possa tomar receita
bruta, aqui, como a decorrente de faturamento...

(.)

1_
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"Adotando essa interpretação restritiva de receita bruta — e afasto a
objeção decorrente do art. 110 do Código Tributário Nacional, pois
essa exegese equipara, no caso, a receita bruta à resultante do
faturamento, e assim se amolda à Constituição que se refere a este -
acompanho, com a devida vênia, o eminente Ministro Sepúlveda
Pertence".

No caso da Lei n° 9.718/98, ora sob censura, sequer havia
possibilidade de se adotar uma tal interpretação restritiva, se
considerado apenas o texto da lei, porque, de acordo com o disposto
nos arts. 2° e 3°, andou mal o legislador no sentido de pretender
equiparar ao faturamento a totalidade das receitas: exatamente o
contrário do que a ele seria permitido, considerada a restrição do art.
195, Ida CF/88:

Art. 2° - As contribuições para o PIS/PASEP e a Cofins, devidas pelas
pessoas jurídicas de direito privado, serão calculadas com base no seu
faturam ento, observadas a legislação vigente e as alterações
introduzidas por esta Lei.

Art. 3°- O faturamento a que se refere o artigo anterior corresponde à
receita bruta da pessoa jurídica.

,f 1° - Entende-se por receita bruta a totalidade das receitas auferidas
pela pessoa jurídica, sendo irrelevantes o tipo de atividade por ela
exercida e a classificação contábil adotada para as receitas.

Somente com a nova redação do inciso Ido art. 195 da CF, dada com a
promulgação da EC n° 20 (DOU de 16.12.98), é que passou a ser
possível a instituição de contribuição social sobre a totalidade das
receitas da pessoa jurídica, sem a necessidade de observância do art.
154, I (lei complementar, etc), aplicável por remissão expressa do § 4°
do art. 195 da CF (competência residual) para os casos de fontes de
custeio não previstas no inciso I.

Na Ação Declaratória de Constitucionalidade n° 1-1/DF, proposta pelo
Presidente da República, integrantes das Mesas do Senado e da
Câmara dos Deputados da época ficou consignado que:

(..) O Decreto .Lei. n°2.397/87, que alterou o Decreto Lei n°1.940/82,
em seu artigo 22, já havia conceituado a receita bruta do artigo 1°,
parágrafo 1°, do mencionado diploma legal como sendo a "receita
bruta das vendas de mercadorias e de mercadorias e serviços",
conceito este que coincide com o de faturamento, que, para fins fiscais,
foi sempre entendido como o produto de todas as vendas... "(Revista
Dialética de Direito Tributário, Ed. Dialética, 1997, pg. 84)

Até a edição da malsinada Lei n° 9.718/98 (que estabeleceu a lógica:
faturamento = receita bruta = total das receitas), o conceito receita
bruta para fins de PIS e de Cofins foi sempre correspondente ao de
faturamento, opinião de consenso nos três poderes da república (a
lógica anterior era: faturamento = receita bruta a ele correspondente).

Por outro aspecto, a partir da nova competência outorgada pela
Constituição Federal, para a instituição de tributo (as contribuições de
financiamento da seguridade social são espécies do gênero tributo)

10



ÍrAztu ,/ , ,f, . 2- 

CONFERE COM O ORIGINAL
Processo n° 13899.001545/2003-79

BRASILIA 1í1 cco2Jco4
Acórdão n.° 204-03.254	 -4116,	 Fls. 1.061

.‘"er
sro

seria necessária a edição de nova lei, sem o que restaria no mundo
jurídico, apenas, uma competência outorgada ainda pendente de
exercício.

No caso específico, há que se considerar que a EC n°20 foi aprovada
em sessão do Congresso Nacional de 01.12.98, data posterior à de
conversão da Medida Provisória n° 1.724 na Lei n° 9.718 (em
27.11.98).

Leo Krakowiak lembra que ... "o Supremo Tribunal Federal, em várias
oportunidades, já reconheceu que uma regra introduzida na Carta
Magna por Emenda Constitucional não convalida vicio anterior de
inconstitucionalidade. Ao contrário, confirma a inconstitucionalidade
do regime anterior ..." ("Grandes Questões Atuais do Direito
Tributário" — "A Contribuição para o Finsocial, as Instituições
Financeiras e as Empresas Prestadoras de Serviços, Ed. Dialética,
1997, pg. 152)

O vicio originário de inconstitucionalidade da Lei n° 9.718
impossibilitou, portanto, a sua convalidação.

Cumpre observar que a Constituição Federal de 1988 estabeleceu que
a competência para apreciar a constitucionalidade das leis é do
Supremo Tribunal Federal, cabendo aos órgãos administrativos
aplicar o entendimento por ele firmado.

Neste sentido dispõe o Decreto n°2.346/97, nestes termos:

"Art. I' As decisões do Supremo Tribunal Federal que fixem, de forma
inequívoca e definitiva, interpretação do texto constitucional deverão
ser uniformemente observadas pela Administração Pública Federal
direta e indireta, obedecidos os procedimentos estabelecidos neste
Decreto.

Assim, devem ser excluídas da base de cálculo do PIS todas as demais receitas
que não sejam provenientes do faturamento, conforme entendimento firmado pelo STF.

CONSIDERANDO os articulados precedentes e tudo o mais que dos autos
consta, voto no sentido de dar provimento parcial ao presente Recurso Voluntário, para
reconhecer a decadência em relação aos períodos de apuração anteriores a agosto de 1998 e
para excluir da base de cálculo do PIS as receitas financeiras, as variações monetárias cambiais
e, na rubrica "outras receitas operacionais" da empresa, apenas aquelas que estejam fora do
conceito de faturamento, assim entendido o resultado da venda de mercadorias e prestação de
serviços.

É o meu voto.

Sala das Sessões, em 04 de	 008.
nho"

ael" .r.-
1111~111111111er
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